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COLISEU JURÍDICO 


Em Paris (França) as largas dimensões da avenida Champs Elysee tem sua 
origem na oferta de espaço público para reunião de populares assistirem 
decapitações e enforcamentos executados pelo sistema de justiça francês no século 
XVI. Com mesmo propósito, de entretenimento das massas em um círculo de horror, 
os romanos construíram arenas e coliseus. 

Em nome da suposta transparência do sistema social e para evidentes fins de 
comunicar e entreter com horror, o sistema de justiça apresentava o sacrifício do 
réu como um procedimento expiatório coletivo, destinado à restauração mágica da 
ordem empírica. 

Trata-se evidentemente de uma casuística empregada pelas autoridades 
acusadoras para satisfação de necessidades subjetivas ade autovalorização ou de 
vingança por meio de uma suposta visão primitiva de restauração da ordem pelo 
sacrifício humano. 

Cuida-se de amealhar apoio contra o infrator, mediante a profusão de lemas, 
fragmentos de frases e pronunciamentos acusadores emanados de profetas da 
revelação do direito para convencer o juiz oráculo a agir com bravura e heroísmo em 
corajosa decisão de sacrificar o réu para o bem da agremiação social. 

A prática se renova nos dias atuais por meio das antenas de televisão, em 
verdadeiro coliseu ou Champs Elysee Telecom, onde o órgão acusador mobiliza e 
manipula a opinião pública (fora do direito) e depois a invoca como argumento de 
clamor social ou de ordem pública, conclamando o juiz herói a sacrificar o réu como 
forma da restauração da ordem empírica. 

No antigo império romano, isso já acontecia nos processos acusatórios contra 
políticos do século IV da era cristã. Agora se repete em pleno século XXI, desafiando 
a pretensão de racionalismo jurídico como avanço civilizatório. 

Déjà-vu; a busca pelo prestígio exacerbado é uma das formas de ação política 
pelos detentores de poder estatal, que necessitam de um catalizador externo que 
mobilize a casa dos guerreiros em determinada disputa. 
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Há ofícios de paz e ofícios de guerra. Os ofícios de guerra se apropriam do 
sistema coativo para utilizá-lo sem limites, ao tempo que os ofícios de paz reagem 
em proteção aos direitos dos indivíduos eleitos como despojos de guerra. 

As massas como tais, em sua imaginação subjetiva, nada tem a perder com a 
afluência de sacrifício humano, em geral não apresentam piedade, solidariedade ou 
pertencimento emocional (empatia) com o réu, doutro vértice, vão passar a possuir 
lembranças comuns fundadas naquele sentimento de prestígio de ter ajudado o 
oráculo de acusação e o juiz semideus a restaurar a ordem empírica. 

A racionalidade do direito não concorda com isso. 

Para encerrar relembro que a irracionalidade das massas foi a matéria prima 
do sofisma e carisma de Cícero em seus inúmeros feitos injustos, bem como a 
referida irracionalidade sentenciou Sócrates a morte sob a acusação de corromper 
ideias de jovens usando uma tal de filosofia. 
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